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PROCESSO DE LICITAÇÃO

DISPENSA 001/24

MODALIDADE/N°. - DISPENSA N'^001/24
BASE LEGAL - Art. 75, Inc.II da Lei Federal 14.133/21.

REGIME-MENSAL '

SETOR-CAM ARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

OBJETO - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO E
LICENCIAMENTO DE SOFTWARE OBJETIVANDO A IMPLEMENTAÇÃO DA
PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA INSTITUCIONAL, COM INTEGRAÇÃO AO
PORTAL NACIONAL DE COMPRAS PÚBLICAS - PNCP, EM CUMPRIMENTO
AOS REGRAMENTOS DAS LEIS N° 14.133/21 E 12.527/11, LC 131/09 E MP N°
2.200-2/01

CONTRATADO

IM PUBLICAÇÕES LTDA
, CNPJ: 21.904.203/0001-82













ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE
SERVIÇOS E CONTRATAÇÕES

NOVA SOURE, Olde fevereiro de 2024.

Unidade Requisitante: Setor Administrativu da Câmara

PARA: Presidente da Câmara

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com os cordiais cumprimentos, vimos solicitar a Vossa Excelência que sejam
tomadas providências cabíveis, visando a realização de um processo dispensa de licitação de
acordo com as normais legais da Lei Federal 14.133/2021.

Os critérios de aceitabilidade das propostas e exigências de habilitação serão os
fixados no edital. Assim, com vistas ao cumprimento das exigências legais previstas nas
legislações federal, estadual c municipal, a necessidade dos referidos serviços, bem como,
constatando que existe disponibilidade de Dotação Orçamentária para contabilização da
referida despesa, encaminhamos a presente solicitação, a fim de que, após a devida análise,
autorize a abertura do competente Processo Licitatório, na modalidade Contratação Direta,
nos termos da Lei Federai n" 14.133/2021, no seu Art. 75, inciso II.

Certo de contar com o apoio e compreensão de Vossa Excelência, renovo os protestos
de elevada estima.

Atenciosamente

BrunVLéUcia Santana PImentel

Secretarial Geral
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INFORMAÇÕES DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

NOVA SOURE/BA, 05 de fevereiro de 2024.

DE: Departamento de Assessoria e Consultoria Contábil
PARA: Agente de Contratação

Prezado Senhor,

Atendendo as solicitações, referente ao processo de dispensa de
licitação do Setor Administrativo desta Casa Legislativa, para a formalização
de Contratação de empresa para Licenciamento de Software com integração
ao Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, para efetuar as
publicações determinadas pela Nova Lei de Licitações Públicas Lei n°
14.133/21 para atender as necessidades desta Câmara, informo que a
presente despesa no valor estimado de
R$5.133,26 (cinco niil cento e trinta e três reais e vinte e três centavos), tem
suporte orçamentário para sua efetivação e ocorrerá nas seguintes Dotações:

01.01. - Câmara Municipal
2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica

Atenciosamente,

José Carlos Dantas de Matos

Contador

CRC/BA 027627/O











ResponsávehEDEMIR ROMÃO

Relatório de Cotação
Pesquisa realizada entre 08/02/2024 17:36:54 e 08/02/2024 17;36;33

Relatório gerado no dia 08/02/2024 17:38:01 (IP: 138.118.232.104)

cotação rápida 6351

Item

Valor Unit.

Nome (Outros Entes Públicos) Preço Estimado

contrataçãò^emRreaparapublicaçõesnopri(^coriforièeiieiít4l^^^,V^ ' •. .R$ 1^000,00 ' R$1.

Preço Público órgão Público Identificação N° do Item

likil
Município de Jaboti

MDJ-322023-

Processo

dispensa 1

Descrição

Contratação dé'**
empresa para

Publicações no

PNCP conforme

Lei 14.133/21
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ANEXO III

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada em locação c licenciamento de software objetivando a
implementação da publicidade e transparência institucional, com integração ao Portal Nacional de
Compras Públicas - PNCP, em cumprimento aos regramentos das Leis n" 14.133/21 e 12.527/1 1, LC
131/09eMPn"2.200-2/0l.

JUSTIFICATIVA: O Objeto solicitado tem como justificativa o atendimento a lei complementar 131/2009,
12.527/11, MP 2.200-2/2001, A Lei Federal n° 14.133/2021 no que se refere a publicidade dos atos descritos.
A constituição da República garante ao cidadão o acesso aos dados públicos gerados e mantidos pelo
governo. E direito de todo o cidadão ter acesso aos gastos públicos, quem são os servidores municipal,
quanto ganham entre outros dados. O dever de publicidade e transparência exige que as informações
administrativas estejam à disposição do cidadão de forma rápida c simples. No ano de 20! 1 promulgou-se a
iel da transparência, lei n° 12,527/2011, a qual determina que o Poder Público deve dar publicidade de seus
atos, facilitando o acesso à informação aos cidadãos, com publicações de algumas informações por meio
eletrônico e demais meios. A constituição da República trouxe em seu arcabouço, especificamente em seu
artigo 37, princípios que deveriam servir de norte para todo ato da Administração Pública, sendo cies:
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Em 2021, a nova lei de licitações passou a
exigir que os atos licitatôrios sejam publicados no PNCP -Portal Nacional de Compras Públicas. O exercício
do poder deve ser acessível ao conhecimento de toda a comunidade e, especialmente, daqueles que serão
afetados pelo ato decisório. A publicidade se afirma como instrumento de transparência e verificação da
lisura dos atos praticados. No que concerne o princípio da publicidade não se pode deixar de invocar os
ensinamentos seguintes: A publicidade sempre foi tida como um princípio administrativo, parque se entende
que o Poder Público, por ser público, deve agir com maior transparência possível, a fim de que os
administrados tenham, a toda hora. conhecimento do que os administradores estão fazendo. Em princípio, por
conseguinte, não se admitem ações sigilosas a Administração Pública, por isso mesmo é pública, maneja
coisa pública, do povo. Enfim a publicidade, como princípio da administração pública, abrange toda a
atuação estatal, não só sob o aspecto de divulgação oficiai de seus atos como também propiciarão de
conhecimento da conduta interna de seus agentes. Publicidade atinge, assim, os atos concluídos e em
formação, os processos em andamento, os pareceres dos órgãos técnicos e jurídicos, os despachos
intermediários c finais, as atas de julgamento das licitações e os contratos com quaisquer interessados, bem
como os comprovantes de despesas e as prestações de contas submetidas aos órgãos competentes. Tudo isto é
papel ou documento público que pode ser examinado na repartição por qualquer interessado.

2. CRITÉRIO DE JUCALMENTO: A presente licilação terá como critério de julgamento
"MENOR PREÇO UNITÁRIO".

3. DETALHAMENTO DO H EN:

DESCRIÇÃO QUANl,

VALOR

UNITÁRIO
RS

VALOR

TOTALRS

Contratação de empresa especializada en
locação c licenciamento de softwan
objetivando a implementação da publicidade i
transparência instilucional. com iniegrução ai
Porta! Naciona! de Compras Públicas ~ PNCP
em cumprimento nos regramentos das Leis n
14.133/21 c 12.527/11. LC 131/09 e MP n

2.200-2/01.

TOTAL RS

MESES
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE AVISO 

DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 001/2024 

(Processo Administrativo n° 02/2024) 

Torna-se público que a Câmara municipal de Nova Soure/BA, por meio do agente de contratação, realizará Dispensa de licitação, com 

critério de julgamento MENOR PREÇO UNITARIO, na hipótese do art. 75, Inciso II, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 10 de 

abril de 2021 e suas alterações e Decretos — Poder Execultivo Municipal. 

Data da publicação no PNCP: 17h50 do dia 08/02/2024 (Horário de Brasília). 

Data encerramento do recebimento das 

propostas via e-mail: 
23h e 59min do dia 15/02/2024 (Horário de 

Brasília). 

Local de envio/entrega das propostas: 

camara@cmnovasoure.ba.gov.br ou entregar o 
envelope da proposta na Sala do Setor de 
Licitações Praça Nosso Senhora da Conceição, 
s/n°, Centro - Nova Soure. 

1.DCYOBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Contratação de empresa para Licenciamento de Software com integração ao Portal Nacional de Contratações 
Públicas PNCP, para efetuar as publicações determinadas pela Nova Lei de Licitações Públicas Lei n° 
14.133/21 para atender as necessidades desta Câmara. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Aviso de dispensa de licitação e seus anexos. 

1.1.1. A justificativa: 

O Objeto solicitado tem como justificativa o atendimento a lei complementar 131/2009, 12.527/11, MP 2.200-
2/2001, A Lei Federal n° 14.133/2021 no que se refere a publicidade dos atos descritos. A constituição da 
República garante ao cidadão o acesso aos dados públicos gerados e mantidos pelo governo. É direito de todo o 
cidadão ter acesso aos gastos públicos, quem são os servidores municipal, quanto ganham entre outros dados. O 
dever de publicidade e transparência exige que as informações administrativas estejam à disposição do cidadão 
de forma rápida e simples. No ano de 2011 promulgou-se a lei da transparência, lei n° 12.527/2011, a qual 
determina que o Poder Público deve dar publicidade de seus atos, facilitando o acesso à informação aos cidadãos, 
com publicações de algumas informações por meio eletrônico e demais meios. A constituição da República 
trouxe em seu arcabouço, especificamente em seu artigo 37, princípios que deveriam servir de norte para todo ato 
da Administração Pública, sendo eles: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Em 
2021. a nova lei de licitações passou a exigir que os atos licitatorios sejam publicados no PNCP —Portal Nacional 
de Compras Públicas. O exercício do poder de\é ser acessível ao conhecimento de toda a comunidade e, 
especialmente, daqueles que serão afetados pelo ato decisório. A publicidade se afirma como instrumento de 
transparência e verificação da lisura dos atos praticados. No que concerne o princípio da publicidade não se pode 
deixar de invocar os ensinamentos seguintes: A publicidade sempre foi tida como um princípio administrativo, 
porque se entende que o Poder Público, por ser público, deve agir com maior transparência possível, a fim de que 
os administrados tenham, a toda hora, conhecimento do que os administradores estão fazendo. Em princípio, por 
conseguinte, não se admitem ações sigilosas a Administração Pública, por isso mesmo é pública, maneja coisa 
pública, do povo. Enfim a publicidade, como princípio da administração pública, abrange toda a atuação estatal, 
não só sob o aspecto de divulgação oficial de seus atos como também propiciarão de conhecimento da conduta 
interna de seus agentes. Publicidade atinge, assim, os atos concluídos e em formação, os processos em 
andamento, os pareceres dos órgãos técnicos e juridicos, os despachos intermediários e finais, as atas de 
julgamento das licitações e os contratos com quaisquer interessados, bem como os comprovantes de despesas e as 
prestações de contas submetidas aos órgãos competentes. Tudo isto é papel ou documento público que pode ser 
examinado na repartição por qualquer interessado. 
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A contratação será por MENOR PREÇO UNITARIO, de acordo com o Termo de Referência em anexo. 

2. ENQUADRAMENTO LEGAL 

2.1.0 presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021. 

2.2.0 procedimento observado obedece ao disposto no artigo 75, II da Lei n° 14.133/2021, combinado com seu §2°. 

3. RAZÃO DA ESCOLHA DO VENCEDOR 

3.1.No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o artigo 
72, VI da Lei 14.133/2021, a empresa na área do objeto de pretensão contratual, deverá preencher os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária, além de ofertar a proposta mais vantajosa para a administração; 

4. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS 

4.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/2021, foi realizado pesquisa de mercado, tendo sido apresentada 3 (três) cotações de preços, de 
contratações similares feitas pela Câmara Municipal. 

4.2. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a contratação ora pretendida deverá ser compatível com o 
mercado, sendo considerado justo para esta Administração. 

5. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

5.1.0 regime de execução deste Termo de Referência de licenciamento de software, para concessão da(s) licença(s), será a 
empreitada por preço unitário. 

SIWPARTICIPAÇÃO NA DXSPENSA 

6.1. A participação na presente dispensa se dará mediante envio da proposta de dispensa no e-mail 
camara@cmnovasoure.ba.gov.br. E no setor de licitações na Praça Juracy Magalhães 1 centro 1 CEP: 48450-0001 
fone (75) 3435 1005 
6.1.1 O fornecedor deverá atender aos procedimentos previstos no instrumento convocatório, disponível 
através camaragonnovasoure.ba.gov.br e Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

6.1.2. Data limite de envio da proposta: 15 de fevereiro de 2024 até às 23h e 59min. 

6.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 
envio da proposta, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

6.1.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

6.1.5. Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seu (s) anexo (s); 

6.1.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 

6.1.7 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
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reta, colateral ou por afmidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

O Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 

6.1.8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

6.1.8.1 Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao prestador de que atue em substituição a outra 
pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do fornecedor; 

6.1.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
n° 746/2014- TCU-Plenário); e 

6.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime 
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n° 14.133/21. 

6.2.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para 
as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488 
de 15 de junho de 2007. 

7.00 INGRESSO- NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA 

7.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará mediante envio da proposta de Dispensa no e-mail 
carnara@cmnovasoure.ba.gov.br, , no qual o recebimento da proposta será de 3 (três) dias úteis. Não serão aceitas propostas 
após a data limite regidas neste ato de convocação. 

7.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de dispensa de licitação, encaminhará exclusivamente por 
meio do e-mail camara@cmnovasoure.ba.gov.br , a proposta e documentos complementares com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste ato convocatório. 

7.3. No setor de Licitações desta Câmara no endereço acima de segunda a sexta feita das 08:30 as 13hs. 

7.3.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 
legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 

7.5.1. Os preços ofertados durante o certame, serão de exclusiva responsabilidade do interessado, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

7.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso do fornecimento nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.9. Uma vez enviada à proposta no e-mail, os interessados NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

4.8. DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

Os interessados deverão encaminhar as propostas no e-mail camaragcmnovasoure.ba.gov.br.

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
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1.1.4. O InsiruniL-nto Convocatório

1.1.5. A Proposta do contratado;

1. 1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.0 prazo de vigência da contrataçüo é de XX (dias ou meses) contados da assinatura do contraio, na forma
do artigo 105 da Lei Federal n° 14,133. de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII
e XVIII)

3.1.0 regime de execução contratual, os modelos de gestào e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1, Nâo será admitida a siibconlratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

5.1.0 valor total da contratação é de R$ ( )

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em XX de XXXXXX de XXXX.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice o índice Nacional de Preços ao
Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do lillimo reajuste.

7.4.N0 caso de atraso ou nâo divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5.Nas aferições finais, o(s) indicc(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s) definilivo(s).

7.6.Ca.so o(s) indice(s) eslabclecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
nâo possa(m) mais ser uti[[zado(s), será(ào) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tenno aditivo.
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ANEXO IV

DECLARAÇÕES

GAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVA SOURE / BAHIA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 001/2024
(Processo Administrativo 02/2024)

A empresa IM PUBLICAÇÕES EIRELi inscrita no CNPJ n® 21.904.203/0001-82 estabelecida na
sede à Avenida Antônio Carlos Magalhães, 2487 - Edifício Fernandez Piaza Center - Parque Bela
Vista. Cidade: Salvador - Estado: Bahia Telefone: 71 9 9950-8033, por intermédio do seu
representante legai abaixo assinado, DECLARA:

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts, 42 a 49.

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus
anexos;

Que que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91,

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
deló anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII.
da Constituição:

Salvador/Bahia, 15 de Fevereiro de 2024.

IM PUBLICAÇÕES EIRELI ME
CNPJ.: 21.904.203/0001-82

Luciano Silva Celestino - (Representante Legal)
CPF.: 015.280.777-25

'2L904.2«3/0001-82^
'  IM PUBLICAÇÕES EIRELI ME

Av. ACM. 2487> Fdf.FrrnBndez PlsaCenier
SaU IIII• Rrcius• Salvador^A

^ CT.P.:4I12Í«.90)-F«ie:713016-1699 J

impubiicacoes.org

















èoVERNO DO ESTADO DA BAHIA

< tB secretaria de desenvolvimento econômico
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comerciai
de sua expedição.

são vigentes ns data

Nome Empresarial: IM PUBLICAÇÕES LTDÃ I

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LiMITfMJA

NiRE(sede) CNPJ Arquivamento do ato | Inicio da atividade
Constituitivo

29600179120 21.904.203/0001-62 I 19A)2/2015 19/02/2015
Endereço:

AVENIDA ANTÔNIO CARLOS MAGALHAES, 2487 EDIFÍCIO FERNANDE2 PLAZA CENTER. SAU1111 PARQUE BELA VISTA
SALVADOR, BA- CEP: 40280000

PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E . JS " NA^^W^^^^^REPAR^^^^
DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E O TRATAMENTO DE DADOS PROVEDORES DE
SERVIÇOS DEAPLICACÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET.

CTTiOf 1-/'' ̂ /'''rfrTOliWllltiíff^TCTHffilffflrffl^ ^iiiiiiiin'fiini«tffrr
R$100.000.00

CEM MIL REAIS Microempresa

R$ Capital Inlegratizado:

100.000,00

CEM MIL REAIS

Nome/CPF Parlidpaçáo RS

LUCIANO SILVA CELESTINO

015.280.777-25

LUCIANO SILVA CELESTINO

015.280.777-25

0

1,00.1

,00

000,00

xxxxxx

CondJAdmInistrador

ADMINISTRADOR

Término do mandato

XX/XX/XXXX

Data

09/12/2022

Número

98283123
REGISTRO ATIVO

xxax/xxxx

Sem Status

«SrJr-.:»!...!-'!!

Ato: 002.ALTERAÇÃO
Evento: 460-TRANSFORMAÇÃO LE114.195

•».y «««■

NIRE: XXXXXX

Endereço: XXXXXX

!r-tr

CNPJ: XXXXXX

Observação

249716488
págha: 1/2

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.juceb.ba.90v.br/autentlcaca0d0curTrenl0s/autenticaca0.aspx
CONTROLE: 4735036818273 CPF SOLICITANTE: 015.280.777-25 NiRE: 29600179120 EMITIDA: 14/02/2024 PROTOCOLO: 249716488



















Comprovante de Iiucri(do e de Siiuaçdo Cadastral
https://solttcoes.rcceita.fazend3.gov.br^ervicos/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovanie.asp

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO CADASTRAL

Comprovante de Inscrição e de Sítuaijão Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurtdica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua
atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NU WHO D£ M&CfUÇM>

21.SS4.ÍOMOOt.«:
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRICAO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NIHEEUDEURW.

IHPUBUCACOESLTDA

NIUIO DD»Ti«ELeCaiElltÒ (NOW Òt FMjlÀcUl'
IM PUBUCACOES

cocnoi oitmçkíOAjmatbi LdoA&ucAPOMOsw. —
exie-w - Pomli, pcoCTeom d« centeAd» « eutrei iwvie»» df Infemucia lu IntuiMt

conoo E OGCcftiÇMOMMivuMo^e kcQNOMCAs sccundAAUs [ —

"** • "'V«» MpedíliiidoL de epole admlnlttrattvo nlo especiflcadoi
6J.11-9-flO - Tiilinieme de dedo», prevedore» de «ervl^ de apHeeçlo e mviço* de hotpedigtfn ia Internet

"c^
2Ô6-2 • 8od«dade Empresária Umiuda

TKSdcKõ
SALVADOR

"W
BA

MOTM)OESmMÇAOCACUSTRie.

Aprovado pda Instrução Normativa RFB n* 2,119, de 06 de dezembro de 2022,Aprovado pda Instniçfio Noimaliva RFB n" 2.119, de D6 de dezembro de 2022.

U1CR0

DÃJADASmiAÇÍOE&íeCM7

DATA DASmi/Ç/O CADASTRA
19/02/201S

BMRROrOtSmTTÕ
PARQUE BEtAVlBTA

COWUMENFQ

EDIFÍCIO FERNANOEZ PLAZA CENIER
SALA 1111

enOCRSÇO ELEfROMCO

IMPUBUCACOES^OTMAILCOM

TSSmõSRõ
AV ANTONIO CARLOS UAGALHAES

Eintido no dia 05/0212024 às 10:49:28 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

«SCONSUUAROSA *3 VOLTAR 3 IMPRIMIR

A RFB agtadece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, cllaua aqui.
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FOLHA: 1

TERMO DE ABERTURA

DIÁRIO

N° de Ordem 8

Contém este livro 118 folhas numeradas eletronicamente do número 1 a 118 e servirá de DIÁRIO

n° 8, referente ao período compreendido entre 01/01/2022 a 31/12/2022 e obtidas através de
processamento eletrônico com os lançamentos das operações próprias do estabelecimento abaixo
identificado;

Nome: IM PUBLICAÇÕES LTDA

Endereço; AVENIDA ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES, 2487 - EDIFÍCIO FERNANDEZ

Bairro; PARQUE BELA VISTA

C.E.P.; 40280000

Cidade.; SALVADOR / BA

Registrada na JUCEB sob 29600179120 e arquivado em 19/02/2015.
Inscrição Estadual n° ISENTO e C.N.P.J. 21904203000182

SALVADOR/BA, 1 de Janeiro de 2022

DIEGO AMARAL GALVAO

CONTADOR

C.P.F.:01242462570

R.G.:0907449778 SSP-BA

C.R.C.:028181

LUCIANO SILVA CELESTINO
SOCIO ADMINISTRADOR

C.P.F.:01528077725

R.G,:1454677082 SSP

Junta Comarcial do Estado da Bahia
Caflirwo o Regam em :S'IW2023
Arquivamento 2M099Í9214 Protocolo 2331S57»t de 23704/2023
Nome Oa empresa IM PUBLICAÇÕES LTDA
NIRE 2»600t79t20

Este documento pode ser verificado em
W»7^nJyÇob^^iM/AUTENnCACA(X30CUMEfíTOS/AUTHmCACAOj«ip«
Esta c6pla (oi autenticada digitalmenle e assinada em 23/04/2023
por TIana Regia Mola Ooss tJe Arau;a - Seoetârls Geral







Folha

Numero Lhrro:

0116

0008

IM PUBLICAÇÕES EIRELI
Av. Anlôclo CaitiM M«is*thies 2497, EiliCcio Fcmtmlez Plali Ccoltr, Sdi 1111. Pontue BcU Vitta, Salvador - B<hi«
CNPJ. (UF.)*21.004m0001-67

COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA

Seguem abaixo os cálculos para comprov ação dos índices contábeis de liquidez Corrente (ILC),
Liquidez Geral (ILG) e Endividamneto Gnal (lEG) da empresa IM PUBLICAÇÕES EIREU
CNPJ - 21.904.203/0001-82.

1)(NDICE CONTÁBIL DE UQÜIDEZ CORRENTE - ILC (EM 31/12/2022)

AC R$ 372.397,30
ILC =

PC R$ 22.003,81
16,92

2) ÍNDICES CONTÁBEIS DE SOLVÊNCIA GERAL -ISG (EM 31/12/2022)

AT R$ 1.425.046,81

SG = S.13

PC + ELP RS 22.003,81 + RS 256.034,14

3) ÍNDICE CONTÁBIL DE LIQUI0E2 GERAL - ILG (EM 31/12/2022)

AC + RLp RS 372.397,30 + R$ 1.051.906,79
ILGs

PC + ELI>

5.12

RS 22.003,81 + RS 256.034,14

4) ÍNDICE CONTÁBIL DE ENDIVIDAMENTO GERAL -lEG (EM 31/12/2022)

PC + ELP RS 22.003,81 + RS 256.034,14

IGE = 0,20

AT RS 1.425.046,81

Salvador, 31 de dezembro de 2022

Luclano Silva Celestino

SÓaO-ADMINISTRADOR

CPF - 015.280.777-25

DIEGO AMARAL GALVÁO

CONTADOR - CRC-BA. 028.181

CPF-012.424.625-70
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FOLHA; 118

TERMO DE ENCERRAMENTO
DIÁRIO

N° de Ordem 8

Contém este livro 118 folhas numeradas eletronicamente do nújnero 1 a 118 e serviu de DIÁRIO n°
8, referente à movimentação contábil do período compreendido entre 01/01/2022 a 31/12/2022 e
obtidas através de processamento eletrônico com os lançanjientos das operações próprias do
estabelecimento abaixo identificado:

Nome: IM PUBLICAÇÕES LTDA

Endereço: AVENIDA ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES, 2487 - EDIFÍCIO FERNANDEZ
Bairro: PARQUE BELA VISTA

G.E.P.: 40280000

Cidade.: SALVADOR / BA

Registrada na JUCEB sob n' 29600179120 e arquivado em 19/02/2015.
Inscrição Estadual n' ISENTO e C.N.P.J. n° 21904203000182

SALVADOR/BA, 31 de Dezembro de 2022

LUCIANO SILVA CELESTINO
SOCIO ADMiNiSTRADOR
C.P.F.:01528077725
R.G.:1454677082 SSP

DIEGO AMARAL GALVAO
CONTADOR

G.P.F.:01242462570

R.G.:0907449778 SSP-BA

C.R.C.:028181
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mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (29/01/2024 às 10:52) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n° 015.280.777-25. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

65B7.AD8F.CBF2.2335 no seguinte endereço: https://www.chlips.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 29/01/2024 as 10:52:15 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



























ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

TERMO DE CONTRATO N.° 002/2024, QUE FAZEM 
ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
SOURE/BA E A EMPRESA IMPUBLICAÇÕES 
LTDA. 

A Contrato celebrado entre a Câmara de NOVA SOURE, pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF 04.865.130/0001-48, com 

sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n° Centro, neste Município, representado neste ato pelo Senhor Barimar do Nascimento, 

CPF N°536.527.115-72 e o(a) IM PUBLICAÇÕES LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°21.904.203/0001-82, sediado(a) na Av. ACM 

n°2487, Bairro Parque Bela Vista - Salvador - Bahia - Cep. 40.280-000 doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 

por Luciano Silva Celestino, empresario/socio, CPF n° 015.280.777-25, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que 

consta no Processo n°001/2024 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em referencia ao Art. 75, inciso 

II e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n°.00112024, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruido no Procedimento 
Administrativo 001/2024, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em locação e 
licenciamento de software objetivando a implementação da publicidade e transparência institucional, 
com integração ao Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP, em cumprimento aos regramentos das 
Leis n° 14.133/21 e 12.527/11, LC 131/09 e MP n° 2.200-2/01 nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência. 

1.1.1. Descrição do objeto da contratação: 

12 . 1. azactuçÃo luilk, , , Quar , vALea 
urerMan rtmu. 

01 Contratação de empresa especializada em 
locação e licenciamento de software objetivando 
a implementação da publicidade e transparência 
institucional, com integração ao Portal Nacional 
de Compras Públicas PNCP, em cumprimento 
aos regramentos das Leis n° 14.133/21 e 
12.527/11, LC 131/09 e MP n° 2.200-2/01. 

11
MESES R$330,00 R$3.630,00 

VALOR TOTAL R$ R$3.630,00 

1.1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.3. O Termo de Referência; 

1.1.4. O Instrumento Convocatório 

1.1.5. A Proposta do contratado; 

1.1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 31/12/2024 contados da assinatura do contrato, na forma do 
artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,1V, VII 
e XVIII) 

1M 
Z baNdo Oe rama désidal poe •1 
, R/DUCA[OES 11.219001130001.2 

PUBLICACOE 
< ,B1,1.51,1= Sao Paulo. .1.1CP-

,federd Brasi PFL oe.1615.0.1 

LTDA219042 
ou--vmucoedIFERENCIA c.,141 

03000181/ 2rfor.J-, 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

3.1.0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO (art. 92, V) 

5.1.0 valor total da contratação é de R$3.630,00 (três mil seiscentos e trinta reais) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integrai 
do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 01 de fevereiro de 2024. 

1.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA OU OUTRO ÍNDICE QUE DER 

REPSALDE A ESTE CONTRATO, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7.0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

IM 
n tdf ,,. aigft9p IMcw 
PUBLICKOES LIDA:21909203000182 
tek c=13R, st=SP k5ao Paulo, odCP-

PUBLI CACO EÃB-.• 
.federal do Brasil RF11,o~Fli 

LTDA:219042 
'OdoViDt000N-FEFIENCIA, rn=11.1 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na execução do 
contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
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